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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 56/2017 

PROCESSO SGA N.º 583.000.003/2017 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

REGISTRO DE PREÇOS – MENOR PREÇO 
 
 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, órgão administrativo do MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, torna público que realizará licitação, na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, pelo sistema de REGISTRO 
DE PREÇOS, consoante condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus 
anexos, sendo o procedimento regido pela Lei Estadual n.º 13.191, de 30 de junho de 2009, 
pelo Provimento PGJ/MPRS n.º 47, de 17 de novembro de 2005, pelo Provimento PGJ/MPRS 
n.º 40, de 21 de outubro de 2004, pelo Provimento PGJ/MPRS n.º 33, de 26 de junho de 2008, 
pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 (e alterações), pela Lei 
Estadual nº 13.706, de 06 de abril de 2011, pela Lei Estadual n.º 11.389 de 25 de novembro de 
1999, e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores, pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Provimento 
PGJ/MPRS n.º 54, de 23 de outubro de 2002, e pelo Decreto Estadual n.º 42.434, de 09 de 
setembro de 2003 (e alterações). 
 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 10 horas do dia 10 de julho de 2017.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14 horas do dia 10 de julho de 2017 para 
os itens .1 a 6, às 14 horas do dia 11 de julho de 2017 para os itens 7 a 12 e às 14 horas do dia 
12 de julho de 2017 para os itens 13 a 18.  
TEMPO MÍNIMO DE DISPUTA: 10 minutos. 
DECRÉSCIMO MÍNIMO DE LANCES: 1% (um por cento). 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.pregaobanrisul.com.br 
REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo, será observado o horário de 
Brasília (DF). 
 

O Edital completo poderá ser obtido, sem ônus, no sítio 
www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico e/ou adquirido na Unidade de Licitações, 
localizada à Rua General Andrade Neves, n.º 106, 18.º andar, de segunda a sexta-feira, das 
08h30min às 12h e das 13h30min às 18h, ao custo de R$ 0,15 (quinze centavos) cada folha, 
mediante comprovação de recolhimento a favor de FUNDO DE REAPARELHAMENTO DO 
MPRS (CNPJ DO FUNDO: 25.404.705/0001-03), Conta Corrente n.º 03.206.064.0-2, Agência 
0835 – Borges de Medeiros – PAB-PROCURADORIA – Banco do Estado do Rio Grande do Sul 
S.A. 
 

1. OBJETO 
 

Registro de Preços de gêneros alimentícios para a realização de coffee break a 
serem disponibilizados em capacitações, eventos e reuniões realizadas em Porto Alegre/RS 
pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF e por demais setores como 
PROPAD, GAGI, SOC e GPGJ em eventos de representação da Instituição, pelo período de 12 
(doze) meses, conforme especificações constantes deste Edital e seus Anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DAS MEs e EPPs  
  

Somente poderão participar desta licitação Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, em cumprimento ao disposto no artigo 7º da Lei Estadual nº 13.706/2011 e art, 48, I, da 
Lei Complementar 123/2006 que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e 
seus Anexos. 
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3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão Eletrônico correrão 
por conta da Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Categoria 
Econômica 3.3.90.30, rubrica 3006. 
 

4. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar desta licitação as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que 
estiverem cadastradas e/ou credenciadas junto à Seção de Cadastro da CELIC – Central de 
Licitações Estado (www.celic.rs.gov.br) –, que atenderem a todas as exigências constantes 
deste Edital e seus anexos. 
 

4.1.1 Os representantes de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que se enquadram 
nessas respectivas categorias. A declaração falsa quanto ao enquadramento como 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte sujeitará a licitante às sanções previstas em lei e 
neste Edital. 
 
4.2. Para participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. A declaração falsa 
relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
4.3. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste Edital, dar-se-á 
por meio da digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços exclusivamente por meio eletrônico. 
 
4.4. Não poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas (a) que estejam em processo de 
falência, de recuperação judicial, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação judicial 
ou extrajudicial; (b) que estejam punidas com suspensão temporária de participar em licitações 
e impedidas de contratar com a PGJ/MPRS; (c) que tenham sido declaradas inidôneas para 
licitar ou contratar com a Administração Pública; e (d) que possuem pendência junto ao 
CFIL/RS. 
 
4.5. Não será permitida a participação de empresas em consórcio. 
 

5. CREDENCIAMENTO 
 
5.1. O credenciamento dos licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico, obtidos junto à Seção de 
Cadastro da Central de Licitações do Estado – CELIC. 
 
5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
5.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou à PGJ/MPRS responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 
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5.4. A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de 
Cadastro da CELIC, para imediato bloqueio de acesso e/ou concessão de nova senha. 
 

6. APRESENTAÇÃO ELETRÔNICA DAS PROPOSTAS 
 
6.1. As propostas deverão ser apresentadas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento das propostas. Até o momento da abertura da 
sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 
 
6.2. A apresentação consiste em registrar o preço ofertado no sistema, nos campos próprios 
para tal, bem como anexar arquivo único (extensões TXT, DOC, PDF e XLS, com tamanho 
máximo de 2 MB e páginas numeradas), contendo:  
 

a) planilha do Anexo IV deste Edital devidamente preenchida;  
 

(a.1) caso o licitante opte em não utilizar a planilha disponibilizada, a proposta 
deverá ser enviada com as mesmas informações e declarações constantes do 
Anexo IV; 

 
b) Certidão expedida pela Junta Comercial, como comprovação de 
enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
 
c) conjunto de documentos comprobatórios das características técnicas. 

 
6.3. A falta de comprovação documental exigida na alínea “c” do subitem anterior somente 
acarretará a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta, quando não for possível realizar o exame de 
conformidade do bem ofertado com as especificações estabelecidas no Edital.  
 

6.3.1. Como forma de comprovação das características técnicas (subitem 6.2.c), serão 
aceitos os documentos a seguir listados, os quais deverão estar contidos no arquivo único:  
 

(a) catálogos, prospectos, folhetos, manuais e outros documentos emitidos pelo 
fabricante, não sendo aceitos documentos de qualquer natureza produzidos com a 
finalidade específica de possibilitar e qualificar tecnicamente a proposta da 
licitante;  
 
(b) documentos obtidos pela Internet, no site do fabricante, cujas páginas deverão 
conter a indicação do endereço (URL) em que foram obtidas;  
 
(c) a indicação do endereço completo da página específica do fabricante (URL) na 
qual se encontram as comprovações. 

 
6.4. As ofertas serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração das mesmas, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
6.5. A omissão da marca e do modelo de produto cotado acarretará desclassificação da 
proposta quando a falta da informação inviabilizar o exame de conformidade do bem ofertado 
com as especificações estabelecidas no Edital. 
 

6.5.1. A oferta de mais de uma marca e/ou modelo, alternativamente, acarretará a 
desclassificação da proposta. 
 
6.6. Nos preços propostos e naqueles que, por ventura, vierem a ser ofertados através de 
lances, deverão estar inclusos todos os custos necessários à execução do objeto licitado, bem 
como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
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fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham incidir sobre o mesmo. No caso de 
Microempreendedor Individual quando o objeto for serviço, deverá ser previsto o acréscimo 
referido no artigo 18-B, § 1º, da Lei Complementar n.º 12/2006 e artigo 201, § 1º, da IN 
971/2009 da Receita Federal do Brasil. 
 
6.7. As propostas apresentadas nesta licitação terão prazo de validade mínima de 60 
(sessenta) dias, a contar da data da sessão pública do pregão. 
 
6.8. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas. 
 
6.9. Para o caso de o licitante ser Microempreendedor Individual, será aceito, para os fins do 
subitem 6.2.b, o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (MEI). 
 

7. SESSÃO DO PREGÃO 
 
7.1. No dia e hora previstos neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a divulgação das propostas de preço recebidas, as quais devem estar em 
perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas neste instrumento 
convocatório e seus anexos. 
 
7.2. Caberá aos licitantes acompanharem as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, sendo responsáveis pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou em razão de desconexão. 
 
7.3. Cada licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a proposta e os lances. 
 
7.4. Somente poderá participar da rodada de lances, o licitante que anteriormente tenha 
encaminhado proposta de preços, bem como que tenha manifestado, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 
 
7.5. Os representantes de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar no 
Sistema Eletrônico de Compras, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que 
se enquadram nessas respectivas categorias. A ausência dessa declaração impedirá a 
participação no certame. 
 
7.6. Dentro da sala de disputa, os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se 
identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro. 
 
7.7. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, podendo realizar diligências quando 
forem necessárias, desclassificando as ofertas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no Edital. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada 
e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os licitantes. 
 
7.8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 
 
7.9. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema, mediante a utilização de sua senha privativa, devendo encaminhar seus lances 
exclusivamente por meio eletrônico.  
 
7.10. A cada lance ofertado, o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e 
dos respectivos horário de registro e valor. 
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7.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observadas as regras estabelecidas 
neste Edital. 
 
7.12. Somente será aceito que o licitante ofereça lance cujo valor for inferior ao último por ele 
ofertado e que tenha sido registrado no sistema. 
 
7.13. O decréscimo mínimo mencionado no preâmbulo deste Edital deverá ser observado em 
relação ao menor lance registrado no sistema eletrônico.  
 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
licitantes. 
 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do certame, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção de lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, à sua atuação no Pregão, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
7.17. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa e terá reinício após comunicação expressa aos licitantes, no endereço 
eletrônico para divulgação. 
 
7.18. A etapa de lances da sessão pública observará preferencialmente: 
 

(a) o transcurso do tempo estipulado neste Edital; 
 
(b) o aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico; 
 
(c) o transcurso de um período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 
finalizada a recepção de lances; 
 
(d) o encaminhamento, pelo sistema eletrônico, de contraproposta diretamente ao 
proponente que tenha apresentado lance de melhor proposta, para que seja obtida 
melhor vantajosidade, observado o critério de julgamento do Item 8 do Edital, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste ato convocatório. A 
negociação poderá ser acompanhada, via sistema eletrônico, pelos demais licitantes; 
 
(e) o exame da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 
preço em relação ao estimado para a contratação, e, em caso positivo, aceitará o valor, 
encerrando-se a etapa de lances. 
 
(f) a apresentação da proposta final, pela licitante titular da proposta classificada em 
primeiro lugar (nos moldes do subitem 6.2 ‘’a’’) que acompanha o presente Edital, via 
sistema eletrônico, no prazo assinalado pelo Pregoeiro, podendo a critério deste ser 
prorrogado. 
 
(g) o julgamento da proposta, e, em caso de sua aceitabilidade, o sistema encerrará a 
etapa de lances. 
 
7.18.1 No caso de necessidade de amostra, durante o exame a que alude o subitem 

7.18. “e”, antes da aceitação do valor, o procedimento será o seguinte: 
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(a) intimação da licitante cuja proposta foi classificada em primeiro lugar para que 
apresente a amostra a que se refere o item 03 do Anexo I – Termo de Referência – 
deste Edital, na forma e prazo determinado pelo Pregoeiro, suspendendo-se a sessão 
da licitação; 
 
(b) após o recebimento da amostra a que se refere a alínea anterior, realização de 
exame, pela área técnica e Pregoeiro; 
 
(c) agendamento e publicação da data de prosseguimento da sessão do certame; 
 
(d) reabertura da sessão da presente licitação, com a divulgação do resultado do 
exame a que se refere a alínea “b” deste subitem; 
 
(e) em caso de compatibilidade da amostra, ocorrerá o “aceite do valor”, momento em 
que a etapa de lances será considerada encerrada; 
 
(f) em caso de incompatibilidade da amostra, o Pregoeiro fará a convocação referida no 
subitem 7.23 deste Edital. 
 

7.19. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro oportunizará ao licitante 
detentor da melhor oferta inserir, no campo respectivo do portal eletrônico, em até 2 (duas) 
horas, os documentos de habilitação listados no item 9 deste edital.  
 
7.20. Após finalizado o prazo do subitem anterior, a documentação será analisada e terá sua 
autenticidade conferida. 
 

7.20.1. Havendo dúvida com relação a algum documento disponibilizado no sistema, 
poderá ser solicitada pelo Pregoeiro a sua apresentação em meio físico, por meio de original 
ou de cópia autenticada, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da sessão 
pública. Os documentos originais deverão ser entregues na Rua Andrade Neves, 106, 18º 
andar, Porto Alegre/RS - CEP 90010-210. 
 
7.21. Em caso de atendimento a todos os requisitos de habilitação estabelecidos pelo edital, o 
Pregoeiro julgará a licitante habilitada e a declarará vencedora do certame, momento em que o 
sistema automaticamente dará início ao prazo para a manifestação da intenção de recurso. 
Observar-se-á, quanto aos recursos, o estabelecido no Item 10 deste Edital. 
 

7.21.1. Em caso de não atendimento dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro fará a 
convocação referida no subitem 7.23 deste edital. 
 
7.22. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação e habilitação. 
 
7.23. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, 
o Pregoeiro convocará a proposta subsequente para a negociação sobre melhor vantajosidade, 
para exame de compatibilidade do preço e para verificação dos requisitos de habilitação, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação de preços, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital, momento em que o licitante detentor de tal proposta será declarado o 
vencedor. 
 
7.24. O Pregoeiro poderá suspender, cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer 
momento. 
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8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DE ADJUDICAÇÃO 
 
8.1. No julgamento das propostas será considerado o critério do MENOR PREÇO POR ITEM, 
desde que as mesmas atendam às exigências deste Edital. 
 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, bem 
como aquelas que apresentarem preços excessivos, assim considerados, aqueles que 
estiverem acima do preço de mercado ou manifestamente inexequíveis, nos termos do artigo 
48 da Lei de Licitações. 
 
8.3. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante da proposta vencedora: 
 (a) pelo Pregoeiro, quando não houver recurso; 
 (b) pelo Diretor-Geral, em havendo recurso contra a decisão do Pregoeiro. 
 

9. HABILITAÇÃO 
 
9.1. Para fins de habilitação, o licitante classificado em primeiro lugar e que for cadastrado na 
CELIC deverá inserir, no campo próprio do portal eletrônico, no prazo máximo de 2 (duas) 
horas, prorrogável a critério do Pregoeiro, a contar da solicitação deste, no próprio site, os 
documentos a seguir relacionados: 

 
(a) Certificado de Fornecedor do Estado – CFE e seu Anexo, comprovando 
registro(s) na(s) família(s) 792, 796 ou outra pertinente ao objeto da licitação, com 
prazo de validade vigente, inclusive para as informações nele contidas (caso 
algum dos documentos elencados no Anexo do CFE esteja com o prazo de 
validade expirado, o Licitante deverá apresentar documento válido, juntamente 
com o mencionado Anexo);  
 
(b) Declaração do licitante de que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 
ressalvado na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme o Anexo II 
deste Edital; 
 
(c) Declaração, sob as penalidades legais, firmada pelo representante legal da 
licitante, de inexistência de fato impeditivo de habilitação ocorrido 
supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado, ou à última 
atualização da sua documentação junto a tal cadastro, obrigando-se a declarar 
qualquer ocorrência, conforme o Anexo III deste Edital. 
 
(d) Atestado de capacidade técnico-operacional, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, no qual comprove que tenha fornecido ou esteja 
fornecendo, a contento, objetos compatíveis e pertinentes a presente licitação. 
 

9.2. O licitante não cadastrado na CELIC, que for declarado vencedor, deverá inserir, no 
campo próprio do portal eletrônico, no prazo máximo de 2 (duas) horas, prorrogável a critério 
do Pregoeiro, a contar da solicitação deste, no próprio site, os documentos seguintes: 
 

9.2.1. habilitação jurídica: 
 

(a) cédula de identidade e CPF, em se tratando de pessoa física; ou 
 
(b) registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
 
(c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, no caso de sociedade por ações; ou 
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(d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; ou 
 
(e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
9.2.2. regularidade fiscal e trabalhista  

 
(a) Certificado de Regularidade de Situação – FGTS; 
 
(b) Certidão de Regularidade junto ao INSS; 
 
(c) certidões negativas (ou positivas com efeitos de negativa), expedidas pela 
Receita Federal, pela Fazenda Pública Estadual do Rio Grande do Sul (da 
matriz/filial para as empresas sediadas em qualquer unidade da federação), pela 
Fazenda Pública Estadual de origem (matriz/filial, no caso de empresas de fora do 
estado RS) e pela Fazenda Pública Municipal (prova de regularidade com o 
Imposto sobre Serviços – ISS). 
 
(d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1.º de maio de 1943 (conforme Lei 
Federal n.º 12.440, de 7 de julho de 2011). 
 

 9.2.2.1. Para as empresas sediadas fora do estado do RS, o site pertinente para a 
expedição da certidão estadual é o www.sefaz.rs.gov.br/sat/CER-PUB-SOL.aspx. 
 
9.2.3. Declaração do licitante de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme o Anexo II deste Edital. 
 
9.2.4. qualificação Econômico-Financeira: 
 
Certidão negativa de falência e/ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
 
9.2.5. qualificação técnica: 
 
Atestado de capacidade técnico-operacional, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, no qual comprove que tenha fornecido ou esteja fornecendo, a contento, objetos 
compatíveis e pertinentes a presente licitação. 
 
9.3. Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento 
licitante, ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de tributos e contribuições 
pela sede, que deverá ser comprovada por documento próprio. 
 
9.4. A verificação de documentos pela PGJ/MPRS nos sítios oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 
 
9.5. As certidões negativas que não tenham prazo de validade expressa no documento, ou 
fixado em lei federal, serão tidas como válidas pelo prazo de noventa (90) dias, contado da 
data de sua emissão. 
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9.6. Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições competentes, 
quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis ainda que autenticadas. 
 
9.7. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para o exercício do direito de 
apresentação posterior da comprovação da regularidade fiscal (artigos 42 e 43 da Lei 
Complementar nº 123/06), deverá apresentar os documentos, mesmo que estes apresentem 
alguma restrição ou estejam vencidos. 
 
9.8. Para o exercício do direito de apresentação posterior da comprovação da regularidade 
fiscal, à Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será assegurado o prazo de cinco (5) 
dias úteis, contados da data em que for declarada vencedora do certame, para a regularização 
da documentação referente à regularidade fiscal, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo 
poderá ser prorrogado, a critério da Administração, por igual período. 
 
9.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no artigo 81 da Lei n.º 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para prosseguimento. 
 
9.10. O Microempreendedor Individual (MEI) deverá apresentar os seguintes documentos: 
 

a) Habilitação jurídica: além do subitem 9.2.1.a deste Edital, o Certificado de 
Condição de Microempreendedor Individual; 
 
b) Habilitação fiscal e trabalhista: providenciar a obtenção das Certidões exigidas 
nos subitens 9.2.2. ‘’a’’, ‘’b’’, ‘’c’’ e ‘’d’’ do Edital; 
 
c) Qualificação Econômica-Financeira: a certidão prevista no subitem 9.2.4. 
 
d) Declaração do licitante de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 
ressalvado na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme o Anexo II 
deste Edital. 
 
e) Qualificação Técnica: o atestado previsto no subitem 9.2.5. 
 

9.11. Será INABILITADO o licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 

10. RECURSO ADMINISTRATIVO  
 
10.1. Dos atos do pregão, caberá recurso administrativo que dependerá de manifestação ao 
final da sessão pública.  
 
10.2. Durante o período para manifestação da intenção de recurso, qualquer licitante poderá, 
de forma imediata e motivada, em campo próprio de sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer. 
 

10.2.1. Ocorrendo a manifestação de intenção em recorrer, o Pregoeiro fará o juízo de 
admissibilidade do recurso.  
 

10.2.2. Sendo admitido o recurso, serão fixados tanto o prazo de três (3) dias para o(s) 
licitante(s) recorrente(s) apresentar(em) as suas razões de recurso, inserindo-as no campo 
respectivo do sistema, quanto igual prazo para os demais licitantes apresentarem, querendo, 
suas contrarrazões, inserindo-as no campo respectivo do sistema,que começará a contar do 
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término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
 

10.2.3. A falta de manifestação imediata e motivada dos licitantes quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do subitem anterior, importará a decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 

10.2.4. Entende-se por imediata a manifestação de intenção de recorrer registrada no 
campo próprio do sistema eletrônico em até 30 (trinta) minutos, contados a partir da declaração 
do vencedor da licitação no sistema eletrônico. 
 
10.3. Após a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o Pregoeiro poderá realizar 
diligências para subsidiar a sua manifestação sobre as peças recursais. 
 
10.4. O Pregoeiro deverá manifestar-se sobre as peças recursais. 
 

10.4.1. Em caso de manutenção da(s) decisão(ões) adotadas durante o procedimento, 
o recurso deverá ser enviado para o conhecimento e a decisão da autoridade superior 
competente.  
 

10.4.2. Em caso de acolhimento do recurso, em juízo de reconsideração, o Pregoeiro 
invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento, retomando o procedimento 
consoante os atos não invalidados. 
 
10.5. Analisado(s) e decidido(s) o(s) recurso(s), em se constatando a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 
 

10.5.1. Em caso de acolhimento do recurso, a autoridade superior competente 
invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento, retomando-se o procedimento 
consoante os atos não invalidados. 
 
10.6. Os recursos interpostos fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de 
petição. 
 

11. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
 
11.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar a ata de 
Registro de Preços no prazo de cinco (5) dias, a contar da notificação respectiva. 
 
11.2. Na assinatura da ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência da ata de Registro de Preços. 
 
11.3. Se o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou, 
injustificadamente, recusar-se a assinar a ata de Registro de Preços, poderá ser convocado 
outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os 
requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a ata de Registro de Preços, sem prejuízo 
da imposição, àquele, das multas previstas neste Edital e seus Anexos e das demais 
cominações legais. 
 
11.4. Recebimento do Objeto: 
 

11.4.1. A entrega do objeto deverá ser efetuada conforme estabelecido no Anexo I – 
Termo de Referência – deste Edital. 
 

11.4.2. O objeto será recebido da seguinte forma: 
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(a) provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade 
do material com a especificação; e 
 
(b) definitivamente, no prazo de até 15 (quinze) dias, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

 
11.4.3. Será rejeitado, no todo ou em parte, o objeto da licitação que estiver em 

desacordo com este Edital e seus Anexos, cabendo ao contratado todos os ônus decorrentes 
da rejeição. 
 

11.4.4. Os objetos deverão ser entregues em embalagens originais do fabricante, 
devidamente lacradas. 
 
11.5. Pagamento: O pagamento será efetuado nos termos dos Anexos I e V deste Edital. 
 
11.6. Garantia e Demais Prazos e Condições: Conforme estabelecido nos Anexos I e V deste 
Edital. 
 

12. PENALIDADES 
 
12.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ata 
de Registro de Preços, deixar de entregar a documentação exigida no edital, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato ou das condições estipuladas em Ata, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, e será descredenciado, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a Administração, sem prejuízo das multas e penalidades previstas neste Edital e seus 
Anexos e demais cominações legais. 
 
12.2. Na hipótese de o adjudicatário não assinar a ata de Registro de Preços, no prazo 
estabelecido, a Administração poderá aplicar o disposto no § 3º do art. 27 da Lei Estadual n.º 
13.191 ou o disposto no § 2º do art. 64 da Lei n. 8.666/93, o que for mais vantajoso para a 
Administração. 
 
12.3. Quando forem praticadas as hipóteses previstas na Lei Estadual n.º 11.389, de 25 de 
novembro de 1999, a contratada será incluída no “Cadastro de Fornecedores Impedidos de 
Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual”. 
 
12.4. No caso de não-enquadramento da licitante na condição de Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/06, ser-lhe-á aplicada a 
pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com 
base no art. 87, IV, da Lei 8.666/93. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1. Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa à presente licitação. 
 
13.2. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente 
formais observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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13.3. É facultado ainda ao Pregoeiro convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos 
porventura necessários ao entendimento de suas propostas; que uma vez intimados, deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/ inabilitação. 
 
13.4. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
 
13.5. Fica desde logo esclarecido que todos os participantes deste Pregão, pelo simples fato 
de nele licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, especificações e 
detalhes, comprometendo-se a cumpri-lo fielmente, independentemente de qualquer 
manifestação escrita ou expressa. 
 
13.6. Haverá consulta prévia ao CADIN/RS, pelo Órgão competente, nos termos da Lei 
Estadual n.º 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 36.888/96, ao Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – 
CFIL/RS, nos termos da Lei Estadual n.º 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 
42.250/03, bem como ao CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da 
CGU - Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), 
em todas as fases do procedimento licitatório e, também, antes da assinatura do contrato. 
 
13.7. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este ato convocatório. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável 
pela elaboração do Edital, decidirá sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
 
13.8. Os pedidos de esclarecimento referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro até três dias anteriores à data fixada para a abertura da sessão publica, 
exclusivamente por meio digital, pelo endereço eletrônico licitacoes@mprs.mp.br.  
 
13.9. Qualquer modificação neste Edital, decorrente de impugnação ou de esclarecimento, 
exigirá reabertura do prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação de propostas. 
 
13.10. As impugnações e consultas interpostas fora de prazo serão recebidos como mero 
exercício do direito de petição. 
 
13.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, 
e a segurança da contratação. 
 
13.12. Os autos desta licitação encontram-se na Unidade de Licitações, na Rua General 
Andrade Neves, 106, 18.º andar, Centro, Porto Alegre/RS, e-mail licitacoes@mprs.mp.br, 
telefones (51) 3295-8065/8034/8048/8044/8577, de segunda a sexta-feira, das 08h30min às 
12h e das 13h30min às 18h. 
 
13.13. Fazem parte deste Edital os seguintes ANEXOS: 
 
ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II – Declaração referente ao inciso XXXIII do art. 7º da CF 1988 (Lei n.º 9.854/99); 
ANEXO III – Declaração de Idoneidade (Lei n.º 8.666/93. art. 32, § 2º); 
ANEXO IV – Formulário de proposta de preços; 
ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
 
13.14. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste Pregão. 
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Porto Alegre, 26 de junho de 2017. 
Leila Denise Bottega Ruschel, 

Pregoeira. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 56/2017 

PROCESSO SGA N.º 583.000.003/2017 
 
1. OBJETO 
 

O objeto consiste no registro de preços de gêneros alimentícios para a 
realização de coffee break a ser disponibilizado em capacitações, eventos e reuniões 
realizadas em Porto Alegre/RS pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – 
CEAF e por demais setores como PROPAD, GAGI, SOC e GPGJ em eventos de 
representação da Instituição. 

A estimativa de consumo é para o período de 12 (doze) meses.  
Para a demanda do CEAF, estima-se a aquisição de gêneros alimentícios para 

14.000(quatorze mil) participantes. Para a demanda dos demais setores, estima-se a 
contratação de gêneros alimentícios para 2.500 (dois mil e quinhentos) participantes.  

 
2. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS: 
 
Item Produto Medida Quant. 

01 Biscoito à base de cereais com gotas de cacau e mel, 
sabor mel e cacau, pacote com 03 unidades de 85g, no 
mínimo. As embalagens devem conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade 
de produto. Validade mínima de 06 meses a partir da data 
de entrega, referência Belvita ou similar. 

Pacote 1.000 

02 Biscoito à base de cereais com leite e grãos de aveia, 
sabor leite e aveia, pacote com 03 unidades de 85g, no 
mínimo. As embalagens devem conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade 
de produto. Validade mínima de 06 meses a partir da data 
de entrega, referência Belvita ou similar. 

Pacote 1.000 

03 Biscoito doce amanteigado, sabores e formatações 
diversas, composição básica farinha de trigo, gordura 
vegetal hidrogenada, açúcar e outras substâncias 
permitidas, acondicionado em saco plástico impermeável, 
fechado, com aproximadamente 400g,com  embalagens 
internas. As embalagens devem conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade 
de produto. Validade mínima de 06 meses a partir da  data 
de entrega, referência Isabela, Coroa ou similar.  

Pacote 500 
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04 Biscoito doce, ao leite, sem recheio, composição básica 
de farinha de trigo enriquecida com ácido fólico, gordura 
vegetal hidrogenada, açúcar e outras substâncias 
permitidas, acondicionado em embalagem fechada, 
impermeável de    150g, no mínimo.  As embalagens 
devem conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, 
data de validade, quantidade de produto. Validade mínima 
de 06 meses a partir da data de entrega, referência 
Passatempo ou similar. 

Pacote 1.000 

05 Biscoito doce, tipo cookie, sabor chocolate com gotas de 
chocolate, em embalagem individual (unidades) de 32g, 
no mínimo.  As embalagens devem conter externamente 
os dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade 
de produto. Validade mínima de 06 meses a partir da data 
de entrega, referência Bauduco, Quacker ou similar. 

Unid 1.000 

06 Biscoito doce, tipo cookie, sabor baunilha com gotas de 
chocolate, em embalagem individual (unidades) de 32g, 
no mínimo As embalagens devem conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade 
de produto. Validade mínima de 06 meses a partir da data 
de entrega, referência Bauduco, Quacker ou similar. 

Unid 1.000 

07 Biscoito com sal – tipo salt cracker, composição básica 
aromatizado artificialmente, farinha de trigo, gordura 
vegetal hidrogenada, sal, com extrato de malte e fermento 
biológico, acondicionado em embalagens (pacote) de 
360g, no mímimo, com embalagens internas.  As 
embalagens devem conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de validade, quantidade de produto. 
Validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega, 
referência Isabela, Parati, Cracker ou similar. 

Pacote 1.000 

08 Biscoito salgado com recheio sabor pizza, composição 
básica farinha de trigo enriquecida com ácido fólico e 
ferro, gordura vegetal hidrogenada, açúcar e outras 
substâncias permitidas, acondicionado em embalagens 
(pacote) impermeáveis de 150g, no mínimo, fechadas. As 
embalagens devem conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de validade, quantidade de produto. 
Validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega, 
referência Parati ou similar. 

Pacote 1.000 
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09 Biscoito salgado, sabor original, composição básica 
farinha de trigo enriquecida com ácido fólico e ferro, 
acondicionado em embalagens de 23g, no mínimo, 
fechadas e reembaladas. As embalagens devem conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de 
validade, quantidade de produto. Validade mínima de 06 
meses a partir da data de entrega, referência Club Social 
ou similar. 

Pacote 1.000 

10 Biscoito salgado, sabor integral, composição básica 
farinha de trigo enriquecida com ácido fólico e ferro, 
acondicionado em embalagens (pacote) impermeáveis de 
23g, no mínimo, fechadas e reembaladas. As embalagens 
devem conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, 
data de validade, quantidade de produto. Validade mínima 
de 06 meses a partir da data de entrega,, referência Club 
Social ou similar. 

Pacote 1.000 

11 Barra de cereal integral sabor banana e aveia, 
embalagens de 75g, no mínimo, contendo unidades de 
22g, no mínimo. As embalagens devem conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de 
validade, quantidade de produto. Validade mínima de 06 
meses a partir da data de entrega, referência Trio, Ritter 
ou similar. 

Pacote 2.000 

12 Barra de cereal integral sabor brigadeiro, embalagens de 
75g, no mínimo, contendo unidades de 22g, no mínimo. 
As embalagens devem conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de validade, quantidade de produto. 
Validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega, 
referência Trio, Ritter ou similar. 

Pacote 2.000 

13 Barra de cereal integral sabor morango com iogurte, 
embalagens de 75g, no mínimo, contendo unidades de 
22g, no mínimo. As embalagens devem conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de 
validade, quantidade de produto. Validade mínima de 06 
meses a partir da data de entrega, referência Trio, Ritter 
ou similar. 

Pacote 2.000 

14 Wafer recheado sabor chocolate, 03 camadas de recheio, 
composição básica farinha de trigo enriquecida com ferro 
e ácido fólico acondicionado em embalagens  de 120g, no 
mínimo, fechadas e reembaladas. As embalagens devem 

Pacote 1.000 
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conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, 
data de validade, quantidade de produto. Validade mínima 
de 06 meses a partir da data de entrega, referência 
Bauduco ou similar. 

15 Wafer recheado sabor morango, 03 camadas de recheio, 
composição básica farinha de trigo enriquecida com ferro 
e ácido fólico acondicionado em embalagens  de 120g, no 
mínimo, fechadas e reembaladas. As embalagens devem 
conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, 
data de validade, quantidade de produto. Validade mínima 
de 06 meses a partir da data de entrega, referência 
Bauduco ou similar. 

Pacote 1.000 

16 Chá natural de frutas vermelhas, caixa com 13g, no 
mínimo, com 10 sachês, no mínimo. As embalagens 
devem conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, 
data de validade, quantidade de produto. Validade mínima 
de 06 meses a partir da data de entrega, referência Barão, 
Madrugada, Twinings, Leão ou similar. 

Caixas 600 

17 Chá natural de maça com canela, caixa com 13g, no 
mínimo, com 10 sachês, no mínimo. As embalagens 
devem conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, 
data de validade, quantidade de produto. Validade mínima 
de 06 meses a partir da data de entrega, referência Barão, 
Madrugada, Twinings, Leão ou similar. 

Caixas 600 

18 Chá natural verde, caixa com 13g, no mínimo, com 10 
sachês, no mínimo. As embalagens devem conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de 
validade, quantidade de produto. Validade mínima de 06 
meses a partir da data de entrega, referência Barão, 
Madrugada, Twinings, Leão ou similar. 

Caixas 600 

 
3. MOTIVAÇÃO 

 
O Ministério Público do Rio Grande do Sul tem buscado o seu reconhecimento 

como Instituição efetiva da transformação da realidade social e protetora dos direitos 
dos cidadãos através da indução e fiscalização das políticas públicas, conforme 
contemplado em seu planejamento estratégico. Assim, tem empreendido esforços no 
sentido de qualificar e profissionalizar a administração de seus recursos, 
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principalmente sob a perspectiva da gestão das pessoas envolvidas nesse processo e 
do desenvolvimento de uma infraestrutura adequada a esse novo perfil. 

Nesse cenário, insere-se o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – 
CEAF – como parceiro na busca da efetividade dos serviços prestados pelo Ministério 
Público à sociedade, através de sua atuação na capacitação de membros e 
servidores.  

Alinhado à Gestão Estratégica do Ministério Público, o CEAF vivenciou sua 
reestruturação em 2008, através da publicação do Provimento 54/2008, além de ter 
obtido sua sede própria, inaugurada em abril de 2009. Nesse espaço, tem-se uma 
área de convivência (que dispõe de uma cozinha simplificada, com forno elétrico e de 
micro-ondas, geladeira, pia, etc.) destinada, essencialmente, a oportunizar momentos 
de confraternização entre os participantes dos cursos promovidos pelo CEAF.  

O local foi planejado de forma a criar uma ambiência favorável à conversação, à 
troca de experiências e à integração de membros e servidores. Como forma de 
complementar esse ambiente desejado, busca-se a aquisição de gêneros alimentícios 
como forma de apresentação para coffee break, infraestrutura e serviço de copa, 
conforme descrito no presente termo.  

 
4. PRAZO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO 

 
Os itens serão entregues de acordo com a necessidade dos projetos 

educacionais e eventos com o número de participantes de cada curso e/ou evento, 
abatendo-se a quantidade utilizada do quantitativo constante na respectiva Ata de 
Registro de Preços.  

Os produtos deverão ser entregues em até 10 (dez) dias após o envio da ordem 
de fornecimento e empenho.   

Deverá ser fornecido à Procuradoria-Geral de Justiça, no mínimo em uma 
ocasião, 01 (uma) amostra de cada produto registrado, para que sejam avaliados 
antecipadamente. Havendo item que não atenda às expectativas da Procuradoria-
Geral de Justiça, o fornecedor deverá efetuar os ajustes necessários ou providenciar 
substituição do item, dependendo, neste último caso, da solicitação e aprovação da 
contratante.  

 
5. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA 

 
5.1 Todos os gêneros alimentícios deverão ser obrigatoriamente de primeira 

qualidade, estar no prazo de validade solicitado e em perfeitas condições de 
conservação, higiene e apresentação, podendo ser submetidos à fiscalização  da 
Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do item 8.  

5.2 Atestado de capacidade técnico-operacional, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, onde comprove que tenha fornecido ou esteja 
fornecendo, a contento, objetos compatíveis e pertinentes a presente licitação. 
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6.  LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 
 

O objeto poderá ser entregue em qualquer uma das instalações do Ministério 
Público, abaixo especificadas, a ser definida pela Procuradoria-Geral de Justiça no 
momento da solicitação do serviço. 

- Prédio Sede do CEAF: Rua Fernando Machado, n° 832, Centro, Porto Alegre. 
- Palácio do Ministério Público: Praça Marechal Deodoro, n° 110, Centro, Porto 

Alegre. 
- Sede Administrativa do Ministério Público: Rua Gen. Andrade Neves, n° 106, 

Centro, Porto Alegre. 
- Sede Institucional do Ministério Público: Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, n° 

80, Praia de Belas, Porto Alegre. 
 
Poderá ser solicitada, ainda, entrega em local diverso dos supramencionados, 

observados os limites do município de Porto Alegre/RS, ficando a critério da gestora 
da ata de registro de preços a escolha.  

Os custos de transporte dos itens adquiridos são de responsabilidade do 
fornecedor. 

 
7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
 
Os gêneros alimentícios serão recebidos da seguinte forma: 

a) provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações ; e 

b) definitivamente, no prazo de 15 (quinze) dias, após verificação da qualidade 
e da quantidade e consequente aceitação. 

A entrega deverá ser efetuada nos locais descritos no item 6 do presente 
TR, conforme orientação da Procuradoria-Geral de Justiça, em horário comercial, de 
segunda à sexta-feira, os quais serão conferidos e, se considerados impróprios, 
devolvidos à empresa, que terá prazo de 24 horas para substituí-los." 
 
8.  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
8.1 A gestão da ata de registro de preços será da Divisão Administrativa. 
8.2 A fiscalização técnica será compartilhada entre o CEAF e a Divisão 

Administrativa de acordo com o local da demanda: 
8.2.1 As demandas do CEAF serão fiscalizadas pela servidora Ana Paula 

Brauwers, telefone (51) 3295-8441. 
8.2.2 As demandas dos setores da Instituição serão fiscalizadas pela 

DADM através do servidor Luciano Fin Barth, telefone (51) 3295-8041.  
8.2.3 Caberá às fiscalizações encaminharem à Divisão Administrativa as 

estimativas de gastos semestrais para o período. 
 

 8.3 A fiscalização da execução do serviço envolve: 
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-solicitação do itens à(s) empresa(s), especificando itens, quantidade, local e 
horário para a entrega; 

- aprovação dos itens; 
- recebimento do produto; 
- recebimento da nota fiscal; 
- atestação do produto; 
- encaminhamento de relatório à DADM, gestora da ata de registro de 

preços, de ocorrências em desacordo com o contrato. 
 
9. CONDIÇÕES E PRAZOS PARA PAGAMENTO 

 
9.1 O fornecedor deverá fornecer à Procuradoria-Geral de Justiça junto a 

entrega dos produtos a(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) de venda. 
9.1.1 As notas fiscais dos produtos solicitados pelo CEAF deverão ser 

entregues na Rua Fernando Machado, 832, Porto Alegre, centro, CEP 90010-320. 
9.1.2 As notas fiscais dos serviços solicitados pela DADM deverão ser 

entregues na Rua Andrade Neves, 106/19º andar, Porto Alegre, Centro, CEP 90010-
210. 

9.2 O servidor responsável pela fiscalização da entrega dos produtos (das 
demandas do CEAF – item 8.2.1 e das demais, item 8.2.2) receberá a nota fiscal, 
atestará o produto e encaminhará a nota fiscal à Unidade de Finanças e Pagadoria 
para pagamento. 

9.3 O pagamento dar-se-á no 15º (décimo quinto) dia após o recebimento 
definitivo dos produtos.  
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
Efetuar o pagamento do fornecedor após a devida entrega do produto, no 

prazo acima estabelecido, de acordo com as quantidades solicitadas. 
O fiscalizador da execução da ata de registro de preços enviará ao 

Fornecedor, por e-mail, uma AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, que indicará as 
condições e características da entrega do produto, conforme o constante no presente 
termo. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Entregar os produtos no prazo solicitado, em condições de armazenamento 
e consumo adequadas. 

11.2 Acatar as orientações desta Procuradoria-Geral de Justiça, especialmente 
no que se refere às normas internas de segurança. 

11.3 Reparar ou indenizar, a juízo e dentro do prazo a ser definido por esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, todas as avarias ou danos causados aos bens, 
instalações e prédios da Instituição, pelos seus empregados ou por pessoas a seu 
serviço.  
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11.4 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
culposamente ou dolosamente, quando em serviço, a membros e servidores da 
Instituição.  

11.5 Indicar um interlocutor a esta Procuradoria-Geral de Justiça, para facilitar o 
entendimento entre as partes contratantes, bem como conta de e-mail ativa destinada 
à comunicação entre ambas.  

11.6 Respeitar, rigorosamente, no que se refere a todos os seus empregados, a 
legislação vigente sobre tributos, direitos trabalhistas, previdência social, acidentes de 
trabalho e demais contribuições. 

11.7 Manter permanentemente atualizados junto a esta Procuradoria-Geral, 
durante toda a vigência da ata de registro de preços, todas as condições de 
participação exigidas no Edital de Licitação.  

11.8 Entregar os produtos atinentes da ata de registro de preços. Não será 
admitida a subcontratação.   
 
12. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
O julgamento das propostas será pelo menor preço por item. 

 
13. SANÇÕES 

 
13.1 Em caso de inadimplemento das obrigações assumidas, no todo ou em 

parte, ficará o fornecedor sujeito às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 
Federal n.º 8.666/93, art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e/ou item 08 do Anexo único 
da Lei Estadual n.º 13.179/09, conforme o caso.  

 
13.2 O fornecedor ficará sujeito, em qualquer dos casos, à multa moratória de 

0,5% (meio por cento) sobre o valor da requisição, por dia de atraso em que, sem justa 
causa, não cumprir as obrigações assumidas, até o máximo de 20 (vinte) dias. 

 
13.3 O fornecedor também ficará sujeito, em qualquer dos casos, à multa de até 

10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou do pedido, por descumprimento 
no todo ou em parte das obrigações assumidas, sem prejuízo das demais penalidades 
legais e observado, se for o caso, os limites estabelecidos em lei para fatos 
específicos. 

  
13.4  A multa dobrará no caso de reincidência. 

 
14.  ADESÕES POR OUTROS ÓRGÃOS 
 

Será permitida a adesão a esta Ata de Registro de Preços, por, no máximo, 
05 órgãos, cada um deles limitado a 100% (cem por cento) de cada um dos itens. 
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15. RESULTADOS ESPERADOS 
 

Busca-se obter maior grau de satisfação dos participantes em projetos 
educacionais e eventos oportunizados pela Instituição, vindo ao encontro da 
profissionalização e melhoria da gestão desejada pelo Ministério Público de modo 
geral. 

O resultado será aferido através do item “organização” da avaliação da atividade, 
considerando-se satisfatório quando mais de 80% dos participantes salientaram como 
“bom” ou “ótimo” esse aspecto no formulário de avaliação. Da mesma forma, poderá 
ser aferida a satisfação através de campo próprio a críticas e sugestões no referido 
instrumento de avaliação. 

 

Documento assinado digitalmente ·  Chave: rp0-7VTSQsyjxdOGP4QiPg@SGA_TEMP · CRC: 38.8470.0424



 

 

LDBR       56-17- Registro de preços de gêneros alimentícios para coffee break                         23 

 

 
ANEXO II - DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE 

PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 56/2017 

PROCESSO SGA N.º 583.000.003/2017 
 
 
 
 

  
 _______________________________________________________________,
representante legal da empresa interessada em participar do Pregão Eletrônico n.º 
56/2017, da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, declaro, 
sob as penas da Lei, que nos termos do Inciso V do Artigo 27, da Lei n.º 8666, de 21 
de junho de 1993, a empresa _____________________________________________ 
_________________________________________________________ encontra-se 
em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 
do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal. 

 
 
 

________________, ___ de ______________________ de 2017. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(empresa proponente) 

 
 
 

_____________________________________________________ 
C.N.P.J. 

 
 
 

____________________________________________________ 
(assinatura e carimbo do representante legal) 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 56/2017 
PROCESSO SGA N.º 583.000.003/2017 

 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
  Declaro(amos), sob as penas da lei, para o Pregão 
Eletrônico N.º 56/2017 que                                                                                       
                                                                                                     (nome da pessoa 
física/jurídica, CNPJ/CPF) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 
órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, 
nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei n.º 8.666/93, e alterações, bem como 
de que comunicarei(mos) qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 
documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à 
capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-
financeira. 
 
 ....................................., .... de ...................................de 2017. 
   (local) 
 
 
 
 
 ................................................................................................. 
        Assinatura da licitante ou seu representante legal 
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ANEXO IV – FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 56/2017 
PROCESSO SGA N.º 583.000.003/2017 

 
 
EM ARQUIVO .XLS ANEXO A ESTE EDITAL. 
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ANEXO V – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 56/2017 
PROCESSO SGA N.º 583.000.003/2017 

 
 
EM ARQUIVO PDF ANEXO A ESTE EDITAL. 
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